
DECRETO LEGISLATIVO Nº 909,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, na sentença prolatada pelo Senhor
Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho no Processo TC
14900/026/96, que julgou irregulares os 1º e 2º Termos
Aditivos ao contrato celebrado entre a ELETROPAULO -
Eletricidade de São Paulo S.A. e a empresa Barefama
Instalações Industriais Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos para
que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais sus-
tação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 910,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a sentença proferida pelo Senhor
Conselheiro Eduardo Bittencourt de Carvalho, do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC-14893/026/96,
que julgou regulares o contrato e a licitação prévia e irregula-
res os Termos Aditivos de nºs 01 e 02 ao contrato, celebrado
em 14 de setembro de 1993 entre a Eletricidade de São Paulo
S/A - ELETROPAULO e a Eletrotécnica Aurora S/A.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não caber mais sus-
tação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 911,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC-9758/026/94, que julgou ilegais o termo
aditivo e modificativo e os demonstrativos de recálculos refe-
rentes ao contrato celebrado em 27 de outubro de 1993 entre
a Desenvolvimento Rodoviário S.A. - DERSA e a GAB
Engenharia Empreendimentos e Participações Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 912,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC-28343/026/94, que julgou irregulares a
dispensa de licitação e o contrato celebrado em 8 de novembro
de 1994 entre o Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado de São Paulo - DER e a Geobrás S/A - Engenharia e
Fundações.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 913,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Ficam mantidos a sentença singular e o acór-
dão da Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, que julgaram ilegais os termos de adita-
mento e de reti-ratificação e os demonstrativos de cálculos
relativos ao Contrato nº 50/90, celebrados entre 28 de dezem-
bro de 1990 e 31 de abril de 1995, entre a Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São
Paulo - CDHU e a empresa H. Guedes Engenharia S/A, e as
despesas decorrentes, prolatados, respectivamente, em 30 de
março de 1998 e na sessão de 24 de novembro de 1998
(Processo TC-003636/026/91).

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público do
Estado e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia
reprográfica dos autos, para que adotem as medidas de caráter
penal e civil que entendam cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por incabível a sustação
do contrato e dos termos aditivos.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 914,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC-6486/026/94, que julgou ilegais a con-
corrência pública, o contrato e as despesas decorrentes, refe-
rentes ao contrato celebrado em 28 de fevereiro de 1994 entre
a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU e a Enger Engenharia S/C Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 915,
DE 27 DE ABRIL DE 2009 

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC - 2005/026/93, que julgou irregular o
termo de aditamento assinado em 30 de novembro de 1995,
referente ao contrato firmado entre a Companhia Energética
de São Paulo - CESP e a Rio Lavanderia Industrial S/C Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3 ° - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 916,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo no acórdão prolatado pela E. 2ª
Câmara no Processo TC-007240/026/93, que julgou irregulares
o termo de repactuação e os 4º e 5º Termos de Alteração refe-
rentes ao contrato celebrado em 4 de janeiro de 1993 entre a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP e a empresa Columbia Vigilância e Segurança
Patrimonial Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos para
que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não mais caber sus-
tação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 917,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Primeira
Câmara no Processo TC - 9760/026/94, que julgou ilegais os 1°
e 2° Termos Aditivos, referentes ao contrato celebrado em 1º
de dezembro de 1993 entre a Desenvolvimento Rodoviário S/A
- DERSA e a Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços
Gerais Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia dos autos, para
que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 918,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC - 25874/026/97, que julgou irregular o
contrato firmado em 1º de julho de 1997 entre a Fundação
para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Construtora
Norbex Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3 ° - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entrará em vigor na
data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 919,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal Pleno
no Processo TC - 6588/026/96, que julgou irregulares a concor-
rência pública, o contrato e o termo aditivo, bem como ilegais as
despesas deles decorrentes, referente ao contrato firmado em 11
de dezembro de 1995 entre a Fundação para o Desenvolvimento
da Educação - FDE e a Construtora Sorocaba Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios à Procuradoria Geral do
Estado e ao Ministério Público remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não caber mais a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 920,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC 12339/026/92, que julgou irregulares os
2°, 3°, 4° e 5° Termos Aditivos, referentes ao contrato celebra-
do entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo - SABESP e a GP - Guarda Patrimonial de São Paulo
S/C Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 921,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1 ° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC 10469/026/94, que julgou irregulares a
concorrência pública, o contrato, o termo aditivo e o termo de
ajuste final, referentes ao contrato celebrado entre a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP e a Nhell Química LTDA.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 922,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1 ° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC 34221/026/92, que julgou irregulares a
concorrência pública, o contrato, os termos aditivos e as con-
versões de valores noticiadas, bem como os atos determinati-
vos das despesas, referentes ao contrato celebrado entre a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP e a Erevan Engenharia S.A.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 923,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo no acórdão prolatado pela Primeira
Câmara no Processo TC 29826/026/94, que julgou ilegais o 1°
e o 2° Termos Aditivos e as correspondentes despesas, referen-
tes ao contrato celebrado entre a Companhia do
Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a Cópias Rápidas Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 924,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1 ° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Tribunal
Pleno no Processo TC 13815/026/91, que julgou irregulares os
Termos Aditivos de nºs 8 e 9, bem como ilegais os atos deter-
minativos das despesas deles decorrentes, referentes ao con-
trato celebrado entre a Companhia do Metropolitano de São
Paulo - METRÔ e a empresa Protran Engenharia S/C Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e a
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 925,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regimen-
to Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1°- A Assembleia Legislativa oficiará ao Ministério
Público e à Procuradoria Geral do Estado, enviando-lhes cópia
reprográfica do Processo TC-018320/026/92, para que adotem
as providências cabíveis em relação aos termos aditivos do
contrato resultante da Tomada de Preços n° 04/91, celebrado
entre a Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo
- CODASP - e a Blue Cards Refeições Convênio S/C Ltda., consi-
derado irregular pelo Tribunal de Contas, bem como ilegais as
despesas decorrentes.

Artigo 2° - Arquivem-se os autos, considerando que o con-
trato e seus termos aditivos havidos por irregulares encontram-
se exauridos, não mais cabendo a sustação dos seus efeitos.

Artigo 3°- Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 926,
DE 27 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - A Assembleia Legislativa oficiará ao Ministério
Público e à Procuradoria Geral do Estado, enviando-lhes cópia
reprográfica do Processo TC-34227/026/92, para que adotem
as providências cabíveis em relação aos termos aditivos do
contrato resultante da Concorrência Pública n° 143/90 - Lote
05, celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP e a Icomon S/A Comercial e
Construtora, considerados irregulares pelo Tribunal de Contas,
bem como ilegais as despesas decorrentes.

Artigo 2° - Arquivem-se os autos, considerando que o con-
trato e seus termos aditivos havidos por irregulares encontram-
se exauridos, não mais cabendo a sustação dos seus efeitos.

Artigo 3° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 27 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
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